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APRESENTAÇÃO 

Estamos lançando o terceiro número da Revista 
do Ministério Público de Alagoas, motivo de regozijo e 
satisfação para todos os integrantes do Parquet que, juntos a 
colegas de outras Instituições do Pais, trazem a público peças 
processuais e pareceres de sua lavra, de notável saber jurídico e 
fundamentados em elevado conhecimento das matérias 
enfocadas. 

Essa publicação, sequenciando duas outras, 
anteriores, representa a conquista de um sonho de há muito 
acalentado pelo Ministério Público deste Estado que, reprimido 
pela ausência de um Órgão de divulgação dos seus trabalhos 
literários e jurídicos, via-se na contingência de mantê-los em 
segredo, deixando de propiciar aos demais colegas e ao povo em 
geral o sabor de uma leitura agradável, consignando 
entendimento que, pela justeza e adequação às normas legais 
atinentes à espécie, poder-se-ia concluir como valor inestimável 
à apreciação do Judiciário e às conquistas democráticas mais 
hialinas. 

De par com essas atividades coordenadas de 
caráter intelectual, a Revista n.° 3 também cuida de trazer à 
coletividade aspectos atualizados de legislação do interesse de 
toda a população, o que significa dizer que, após essa difusão, 
ninguém poderá dizer que não cumpriu a lei, por a desconhecer. 
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Para nós, na qualidade de Chefe da Instituição, 
reconduzidos pela maioria dos seus membros, só resta a alegria 
de termos sido o artífice dessa grande realização, só possível 
graças à colaboração de abnegados colegas que, no perpassar 
dos dias, garantem e asseguram a manutenção das atividades da 
Procuradoria Geral de Justiça. 

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO 
Procurador-Geral de Justiça 
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